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Breves notas sobre alguns aspectos do 
sistema eleitoral português

RESUMO

O sistema eleitoral português e as garantias de imparcialidade, assegura-

de aquisição sucessiva ou progressiva dos atos com vista a garantir a pro-

de sexos na composição de listas plurinominais e a limitação de mandatos 

Palavras-chave: Sistema eleitoral português - paridade de sexos - listas plu-
rinominais

Abstract

mandates as a resource to achieve independence in the impersonal exercise 
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1.

-

-

-
gência de assegurar um conjunto de interesses constitucionalmente protegidos, se tem revelado cada vez mais 
complexo.

-
1.

-

independentemente da dupla qualidade que possam ter alguns candidatos e da sua intervenção privilegiada no 
processo eleitoral.

2.

-
dimental.

um princípio de aquisição sucessiva ou progressiva dos 
atos

tendo-o sido, não sendo declarada a sua invalidade ou irregularidade, não podem ser objeto de impugnação ulte-

exiguidade dos seus prazos, a necessidade de reclamação ou protesto para que as irregularidades eventualmente 
cometidas sejam apreciadas em sede de recurso, a validade da votação (salvo quando as irregularidades cometidas 

sendo os recursos processos de partes e a consideração do contencioso eleitoral como processo de plena jurisdição 

mostre necessário.

1 

-

uma intervenção com um cunho marcadamente administrativo.
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poderão convalidar mas, a não ser assim, este processo, delimitado por uma calendarização rigorosa, acabaria por 

realização de atos eleitorais.

-
cação das candidaturas revela-se essencial na medida em que o processo eleitoral desenvolve-se em cascata, de tal 

ulteriormente, quando já se percorre uma etapa diversa do iter eleitoral, vir a ser impugnados.

-

-
são ou rejeição das listas.

-
-

mente cometidas tenham sido objeto da impugnação atempada.

Apesar disso, perante erros materiais evidentes nas contagens e respetiva atribuição de mandatos detetados 
-

erros do apuramento geral. 

3. -

-

Paridade

4.
as inelegibilidades necessárias para garantir a liberdade de escolha dos eleitores e a isenção e independência do 

-
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-

-
dade.
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